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Excelentíssimos Senhores Deputados,

Em face da tramitação de diversos projetos de lei de iniciativas do Poder Judiciário, nessa Casa, sem discussão prévia com os representantes dos servidores constituídos através de seus sindicatos e embora vários tenham sido aprovados, apesar de diversas e costumeiras incursões terem sido feitas aí por sindicalistas e servidores, sempre devidamente registradas, esclarecendo os motivos da maioria dos servidores ser contrária a tais aprovações, vimos, mais uma vez, expor o que segue: 
Informamos, que dentre os projetos de lei rechaçados pela maioria dos servidores do judiciário baiano, está prestes a ser votado o de número 18460/ 2009, que trata de assuntos que contrariam os interesses moralizadores da categoria, que possuem por parte do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, nota técnica condenando a criação do tipo de gratificação – CET, ali proposta, pois que nos mesmos moldes do adicional de função cuja legalidade é também posta em xeque na mesma nota técnica.
Diversas gratificações adotadas pelo Tribunal de Justiça que beneficiam a alguns servidores, responsáveis pelos altos salários expostos a toda a sociedade através da “transparência” com, inclusive efeito cascata, a exemplo do adicional de função, terão sua legalidade julgada no Pedido de Providência do CNJ nº 200910000052307 com julgamento previsto para o próximo dia 1º. A referida nota técnica já norteia os rumos decisórios classificando as gratificações como ilegais e proibindo o TJBA de criar a CET aí proposta.

Daí, em nome da prudência, do bom senso, da necessidade de moralizar e ajustar a política de concessão de vantagens pecuniárias praticada pelo Tribunal de Justiça da Bahia, rogamos a todos os Excelentíssimos Senhores Deputados que NÃO VOTEM em plenário o PROJETO DE LEI Nº 18460/2009, até que o mérito do citado pedido de providência seja devidamente apreciado.

Ressaltamos que os servidores do poder judiciário, lutando pela moralidade do órgão que integram, estão com suas atividades paralisadas desde o último dia 07, não encontrando guarida na Mesa Diretora do Tribunal de Justiça que ao invés de investigar e moralizar sua folha de pagamento, pratica retaliações e procura proteger supostas irregularidades através inclusive desse projeto de lei.

Certos que essa Assembléia ajudará os servidores do Judiciário no intuito de dar as merecidas respostas à sociedade e moralizar o tão exposto negativamente Tribunal de Justiça da Bahia, agradecemos.

Salvador, 27 de maio de 2010
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